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O artigo ora apresentado, buscou enfrentar a complexa e intrigante questão relacionada à omissão 
legislativa presente na lei 9.099/95, que regula a organização e funcionamento dos Juizados Especiais 
Criminais, também conhecidos com JECRIMs, do qual percebe-se ainda a alta ocorrência de 
prescrição em seus procedimentos, principalmente no instante de dar cumprimento a proposta de 
Transação Penal, cabendo entender se a prescrição opera-se quando do cumprimento da Transação 
Penal. Nesse passo, resta evidenciado a importância do Instituto da Transação penal, como um 
instrumento despenalizador, uma vez que despenaliza sem descriminalizar. Como objetivo principal, a 
pesquisa busca analisar se existe, ou não, permissivo legal para a interrupção do prazo prescricional 
quando houver Transação Penal, bem como saber se a prescrição opera-se no decorrer do 
cumprimento da proposta de Transação Penal ofertada pelo Ministério Público. Como metodologias 
empregadas para um desenvolvimento responsável do presente estudo, foram utilizados os recursos 
da pesquisa bibliográfica, pura e qualitativa, centralizadas em obras jurídicas, textos normativos 
nacionais e estrangeiros e, por fim, decisões jurisprudenciais, alcançando, assim, sua finalidade 
descritiva e exploratória. Conclui-se, portanto, que para dar melhor amparo ao Ministério Público, 
quando da instauração da ação penal, faz-se necessária uma alteração no dispositivo legal que trata 
do instituto da Transação Penal, no sentido de haver previsão de interrupção do curso do lapso 
prescricional logo que ocorra aceitação da proposta pelo suposto autor do fato. Com a previsão legal 
da interrupção do curso do prazo prescricional é possível evitar que muitos dos procedimentos 
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